PARECER Nº 2223, DE 2009
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 208, DE 2009
De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe pretende instituir cota para alunos egressos de escolas públicas para ingresso nas universidades públicas estaduais e nas faculdades de tecnologia e estabelece cotas sociais.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 38.ª a 42.ª Sessões Ordinárias (de 03/04/09 a 13/04/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 5.º do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Educação emitir parecer quanto ao mérito da proposição em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, constatamos que o projeto determina que as instituições públicas de ensino superior reservem, no mínimo, 50% de suas vagas para estudantes que tenham cursado integralmente o ensino fundamental e o ensino médio em escolas públicas. O projeto estabelece, ainda, que essas vagas serão preenchidas por uma proporção mínima de autodeclarados negros e indígenas igual à proporção de negros, pardos e indígenas na população do Estado onde está instalada a instituição, segundo o último censo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

A grande maioria dos estudantes oriundos das escolas públicas não possui condições de suportar os altos custos representados pelas mensalidades cobradas por instituições privadas de ensino, onde é oferecido ensino de qualidade superior, razão por que não conseguem prestar o vestibular em igualdade de condições com os estudantes egressos dessas instituições privadas.

Além de ter poucas chances de ingressar em universidades públicas, esses jovens se dedicam muito cedo ao trabalho como forma de auxiliar financeiramente suas famílias, realidade que os obriga, muitas vezes, a abandonar os estudos e a possibilidade de obter bons empregos.

Por essa razão, é necessário criar mecanismos que corrijam essa gritante distorção social que impede o desenvolvimento socioeconômico da população menos favorecida, garantindo-lhe ensino superior gratuito e com qualidade.

Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.º 208, de 2009.

a) Roberto Felício – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28-10-2009.

a) Maria Lúcia Prandi – Presidente
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